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CONSELHO PERMANENTE

 


Washington, D.C., 16 de março de 2012

Senhor Presidente, 


Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência, na qualidade de Presidente do Conselho Permanente, a fim de solicitar que faça distribuir aos membros desse Conselho o décimo sexto relatório da Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia (MAPP/OEA), que figura como anexo. O relatório reflete as atividades conduzidas pela Missão, da apresentação do décimo quinto relatório até a data de hoje. 


Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta estima e consideração. 


Embaixador Albert R. Ramdin


Secretário-Geral Adjunto


Encarregado da Secretaria-Geral

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Duly Brutus

Representante Permanente do Haiti e

Presidente do Conselho Permanente da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.
DÉCIMO SEXTO RELATÓRIO TRIMESTRAL DO SECRETÁRIO-GERAL AO CONSELHO PERMANENTE SOBRE A MISSÃO DE APOIO AO PROCESSO DE PAZ NA COLÔMBIA (MAPP/OEA)


O seguinte Relatório Trimestral é apresentado em cumprimento da Resolução CP/RES. 859 (1397/04), na qual a Organização dos Estados Americanos solicita ao Secretário-Geral que informe o Conselho Permanente, de maneira periódica, sobre as atividades da Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia. (MAPP/OEA), e sobre sua capacidade contínua para contribuir à aplicação dos valores e princípios contidos na Carta da OEA e na Carta Democrática Interamericana.
I.
CONSIDERAÇÕES GERAIS


A dimensão e a complexidade do processo de paz na Colômbia apresentam constantes desafios à institucionalidade e à sociedade colombiana em seu conjunto. O objetivo de afastar atores da violência e procurar melhores condições para as vítimas e comunidades não é uma tarefa fácil e demanda um esforço nacional, bem como o valioso concurso da comunidade internacional.


O presente Relatório Trimestral do Secretário-Geral sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia mostra significativos avanços, apesar de ainda persistir uma série de dificuldades próprias de um processo de tal magnitude. Entre outros avanços, destaca-se o esforço conjunto do Governo Nacional, do Congresso da República da Colômbia e de todas as instituições envolvidas no processo de promulgação da Lei 1448, conhecida como a Lei de Vítimas e Restituição de Terras de junho de 2011. Este fato abre numerosas possibilidades para avançar na reparação integral das vítimas e fortalece o atual Processo de Paz. 

O ano de 2012 teve início com a aplicação dessa Lei e, apesar da celeridade com que este processo está ocorrendo, também se evidenciam alguns pontos que devem ser atendidos, em particular a estruturação e funcionamento das instituições criadas por essa norma, para que trabalhem de maneira coordenada com as instituições já existentes, na transferência de informação e otimização dos recursos. 


Apesar dos grandes esforços do Governo Nacional, persistem graves situações de insegurança em algumas zonas do país, inclusive aquelas onde está ocorrendo o processo de restituição de terras. A presença de quadrilhas criminosas e de atividades ilegais nestas regiões põe em risco o retorno dos deslocados pela violência e a possibilidade de reconstruir o tecido social nessas zonas. 


A Secretaria-Geral chama a atenção e condena os homicídios e ameaças contra vítimas e organizações relacionadas ao processo e considera como um desafio inadiável para todas as instituições garantir a segurança individual e coletiva das vítimas como uma condição fundamental para a sustentabilidade do processo. Este tema requer um trabalho coordenado e articulado, não só entre as instituições do Estado, mas também com as organizações sociais, as comunidades e a cooperação internacional.


Para mitigar esses riscos, se faz um apelo às autoridades a fim de que sejam intensificados os esforços mediante mecanismos de proteção que sejam ágeis e diferenciados e se fortaleça a institucionalidade local, bem como se continue na luta contra a criminalidade organizada e a corrupção.


Em relatórios anteriores, mencionou-se a importância da Lei 975 de 2005, mais conhecida como Lei de Justiça e Paz. A Missão assinalou a importância de realizar ajustes para que a Lei possa contribuir de maneira efetiva à aplicação da Justiça Transicional na Colômbia, e neste sentido entregou ao Governo Nacional um diagnóstico sobre o processo no qual se emitem recomendações a respeito. Por isto, destaca-se o trâmite do projeto de reforma da Lei 975/05 apresentado pela Procuradoria Geral da Nação e complementado no trâmite parlamentar que visa a dar celeridade aos processos judiciais e preencher uma série de lacunas.


No âmbito da reintegração, reconhece-se o trabalho da Agência Colombiana para a Reintegração (ACR) e se sublinha que 90% dos desmobilizados foram acolhidos pelos benefícios da Lei 1424 de 2010. Todavia, é indispensável realizar uma adequada difusão das novas disposições do Governo Nacional no programa de reintegração, pois as alterações com relação a alguns aspectos do programa começam a gerar incerteza na população desmobilizada.


Finalmente, a construção de cenários e condições para a reconciliação é outro dos grandes desafios nesta etapa do processo. Chama-se a atenção para a ausência de uma política pública neste sentido, o que se reflete em um insuficiente acompanhamento institucional das comunidades, as quais foram avançando e implementando iniciativas a partir de sua experiência. O fortalecimento dos processos de reconciliação entre diferentes setores da sociedade é requisito imprescindível para garantir uma paz duradoura entre os colombianos e colombianas. 

II. JUSTIÇA TRANSICIONAL 


Conforme afirmado em relatórios anteriores, a Lei 975/05 requer a resolução de alguns problemas detectados em sua implementação. Graças a suas atividades de monitoramento, a Missão identificou avanços e dificuldades em sua aplicação, o que lhe permitiu apresentar ao Governo Nacional as alternativas possíveis em termos de mudanças e reformas que possam ajustar o procedimento e possibilitar o cumprimento de seus objetivos.


Em resultado destes intercâmbios, e com o apoio de diferentes instituições do Estado, da sociedade civil, setores acadêmicos e centros de estudo, a MAPP/OEA elaborou e apresentou em outubro de 2011 o documento "Diagnóstico de Justiça e Paz no contexto da Justiça Transicional na Colômbia". A elaboração do documento foi coordenada pelo Senhor Baltasar Garzón. O documento está dividido em três partes: a primeira apresenta as considerações acerca das etapas do processo penal especial de Justiça e Paz; a segunda expõe as dificuldades concretas para a implementação da Justiça Transicional na Colômbia; e a terceira propõe recomendações. 


Atualmente, está em trâmite no Congresso da República o projeto de reforma da Lei de Justiça e Paz apresentado pela Procuradoria Geral da Nação, o qual inclui pontos importantes, como a necessidade de priorizar casos, a inclusão de padrões investigativos e a união de etapas processuais que darão maior agilidade ao processo, beneficiando as vítimas.


A Missão expressou em ocasiões anteriores que um dos pontos mais críticos do processo de Justiça e Paz é a ausência de sentenças cinco anos após a expedição da Lei 975/05, o que afetou a credibilidade do processo e das instituições responsáveis. Por isto, reconhece o esforço dos tribunais e celebra a proferição de três sentenças de grande importância: 1. A condenação de José Rubén Peña Tobón, Wilmer Morelo Castro e José Manuel Hernández Calderas, ex-combatentes do Bloco Vencedores de Arauca, primeira em pronunciar-se sobre a reparação de delitos sexuais, utilizando um enfoque de gênero; 2. A sentença de individualização de pena e decisão sobre Incidente de Reparação Integral dos ex-membros do Bloco Norte das AUC, Edgar Ignacio Fierro Flores, vulgo “Don Antonio”, e Andrés Mauricio Torres León, vulgo “Jesucristo”; 3. A condenação de Freddy Rendón Herrera “El Alemán” a 53 anos de prisão e a pena alternativa de oito anos de prisão pelo recrutamento de 309 menores para o Bloco Elmer Cárdenas (BEC), associação para delinquir agravada e homicídio de pessoa protegida.


Finalmente, destaca-se a sentença de Segunda Instância por fatos ocorridos em Mampuján, San Cayetano e Isla Múcura no departamento de Bolívar, proferido pela Sala de Cassação Penal da Corte Suprema de Justiça, em abril de 2011. Nesta sentença a Corte ratificou a pena alternativa de oito anos de prisão para Edward Cobos Téllez, vulgo "Diego Vecino", e Uber Bánquez, vulgo "Juancho Dique”. Avalia-se positivamente o conceito e a jurisprudência desenvolvida pela Corte em relação ao dano coletivo, ao mesmo tempo em que esclarece temas sobre direitos das vítimas e punibilidade
/. Em 18 de janeiro, realizou-se em Mampuján a segunda audiência de acompanhamento, com o fim de verificar o cumprimento, por parte das autoridades correspondentes, das medidas de reparação assinaladas na sentença. Assistiram à audiência 600 pessoas, entre representantes das vítimas e membros da comunidade. É a primeira vez que um tribunal realiza uma sessão no lugar dos fatos, o que significa um ato reparador em si mesmo, que dignifica as vítimas e envia uma mensagem de respeito e compromisso dos magistrados com as comunidades afetadas pela violência.


Três anos depois da extradição de 14 ex-comandantes das autodefesas postulantes aos benefícios da Lei de Justiça e Paz, evidenciam-se vários efeitos negativos sobre os direitos das vítimas à verdade, justiça e reparação integral. Em primeiro lugar, uma diminuição da participação das vítimas nas versões livres, motivada em grande parte pela ausência dos ex-comandantes
/ e em outros casos pelas deficiências na difusão e temor das vítimas em participar. Em segundo lugar, a falta de garantias em matéria de segurança jurídica para eles e segurança individual para suas famílias e procuradores. 


Um tema que requer atenção é a situação atual dos postulados privados da liberdade. Ao mesmo tempo em que se valorizam os esforços de coordenação da área de Justiça e Paz do Instituto Nacional Penitenciário e Carcerário (INPEC) para responder à magnitude das exigências que demanda este processo, continuam ocorrendo demoras nas remissões de postulados, superlotação e ameaças.


Neste contexto, deve-se mencionar que, transcorridos mais de dois anos depois do homicídio de Diego José Martínez Goyeneche na prisão de La Picota, ainda não foi julgada nenhuma pessoa por este fato. Igualmente, devem avançar as investigações sobre as mortes de Uberney Ocampo em 11 de maio de 2011 e Jhon Freddy González Isaza em 8 de junho de 2011, que havia sido transferido à prisão de Barranquilla por razões de segurança. Por sua vez, a Missão insta a que se investigue a suposta tentativa de fuga do postulado Ordanys de Jesús Ramos, que foi abatido por um guarda do centro penitenciário de Barranquilla, em julho de 2011. Também estão em risco os guardas e funcionários do INPEC; em 2011, três guardas lotados em pavilhões de Justiça e Paz foram assassinados fora das instalações carcerárias. 


Constatam-se situações de superlotação em sete dos oito pátios de Justiça e Paz do centro de Chiquinquirá, nos pátios 5 e 6 de Itagüí e no Pátio Central da Prisão de Barranquilla. Sugere-se a realização de jornadas para reduzir a superlotação, como as realizadas em Itagüí pela Procuradoria Geral da Nação e o INPEC, acompanhadas pela MAPP/OEA. 


Por outro lado, ante o escasso número de delitos de violência sexual enunciados e confessados em Justiça e Paz, é necessário que as instituições continuem incorporando o enfoque diferencial e de gênero. Valoriza-se a ênfase especial que a Procuradora Geral da Nação tem dado a este tema com a designação dentro da Unidade de Justiça e Paz de uma promotora para atender especificamente os delitos relacionados a violência de gênero no âmbito do conflito armado. 

III.
LEI DE VÍTIMAS E RESTITUIÇÃO DE TERRAS


Um marco importante no período coberto por este relatório foi a promulgação da Lei 1448/11, conhecida como Lei de Vítimas e Restituição de Terras, pois abre numerosas possibilidades para avançar na reparação integral das vítimas e assim fortalecer o atual Processo de Paz. Eis alguns aspectos positivos a serem destacados: 1. O agrupamento, em um só texto legal, das medidas de assistência, atenção e reparação a vítimas; 2. O estabelecimento de uma estrutura institucional para fortalecer a capacidade estatal e regional visando a efetividade na atenção; 3. A incorporação de mecanismos para a restituição de terras; 4. A introdução de critérios importantes em matéria de atenção às vítimas nos processos judiciais, tais como assistência judicial, assessoria e apoio, entre outras.


Um desafio importante é a estruturação e funcionamento das instituições criadas pela Lei 1448 de 2011, tais como o Sistema Nacional de Atenção e Reparação Integral a Vítimas, a Unidade Administrativa Especial para a Atenção e Reparação Integral a Vítimas e a Unidade Administrativa Especial de Gestão de Terras Desapropriadas (UAEGTD). Para que esta tarefa tenha êxito, deve-se garantir um trabalho coordenado e conjunto destas instituições com as já existentes, especialmente no que refere ao know-how e à transferência de informação, para que se maximizem os recursos e se busquem os caminhos que conduzam à obtenção de um arcabouço institucional coerente e harmônico.


Nos termos do artigo 159 da Lei, é necessário reforçar a coordenação e articulação institucional que permita a participação ativa, não só das entidades em âmbito nacional e regional, mas também das vítimas. Neste sentido, é vital que haja complementaridade e coordenação frente às competências emanadas entre os mecanismos das Leis 1424 de 2010 e 1448 de 2011 sobre recuperação e conservação da memória.


Adicionalmente, apresenta-se uma confusão para as vítimas com relação à delimitação de competências entre a Lei 975 de 2005 e a Lei 1448/11 sobre aspectos como a indenização por via administrativa, as condenações em subsidiariedade e a assistência e ajuda humanitária. Além disso, observa-se que o fundo de gestão de terras desapropriadas criado pela Lei 1448/11 se entrecruza com o fundo de reparação das vítimas da violência da Lei 975/05, pois os bens imóveis rurais que ingressaram neste fundo poderão ser transferidos ao fundo de terras, desde que isto não afete processos de reparação. A esse respeito, o Governo deverá definir em que casos os bens imóveis rurais que ingressaram no fundo de reparação de vítimas poderão ser transferidos ao fundo próprio para UAEGTD, sem afetar destinações específicas de reparação nos termos da Lei 975 de 2005.


Neste sentido, urge que se definam com clareza os critérios para determinar quais casos continuarão seguindo o trâmite da Lei de Justiça e Paz e quais serão examinados pelo processo de restituição de terras. A MAPP/OEA considera que os casos mais adiantados devem continuar por Justiça e Paz, em prol da eficiência e para não perder o que já foi alcançado.


Entendendo a complexidade da estrutura institucional necessária para o processo de reparação integral às vítimas, o Estado criou mecanismos de coordenação e estratégias de articulação entre os diferentes ministérios, programas, unidades e departamentos com competência na atenção, proteção e restabelecimento de direitos das vítimas. Um tema da maior importância para o processo de restituição de terras é a manutenção da segurança nos territórios onde serão efetuadas as restituições, tanto às comunidades situadas nestas regiões, como às vítimas reclamantes. Neste sentido, a persistência de contextos de ilegalidade em algumas destas zonas acende um alerta sobre a necessidade de avaliar e atender os riscos que se apresentarão neste processo. Os fatores de risco têm a ver principalmente com a presença de grupos armados e o desenvolvimento de atividades ilegais que geram violência. 


O maior desafio do processo de restituição de terras é a efetiva proteção das famílias restituídas para que possam retornar às propriedades que lhes forem entregues sem arriscar sua vida. Durante 2011, vários líderes vinculados aos processos de restituição foram assassinados, o que representa um alarme para as próximas restituições. Preocupa a Missão o fato de que assassinatos e ameaças, somados à falta de garantias de segurança, tenham levado os líderes e pessoas vinculadas a processos de restituição de terras a manter baixa visibilidade e deixar em alguns casos de participar em espaços de denúncia e controle, o que prejudica de forma importante o processo
/. A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) em 2010 outorgou medidas cautelares a oito membros de uma mesma família, por se encontrarem em situação iminente de risco, relacionada com suas atividades de defesa dos direitos de pessoas deslocadas da fazenda "La Alemania", prédio San Onofre, departamento de Sucre
/.


A Secretaria-Geral considera procedente estabelecer mecanismos de prevenção e proteção coletiva que complementem as medidas individuais. Com o fim de contribuir para este propósito, a MAPP/OEA vem realizando um intenso trabalho com as plataformas, mesas e organizações de direitos humanos na Colômbia, onde se discutem propostas para uma proteção efetiva que garanta a sustentabilidade do processo. Além disso, considera-se de grande importância garantir a sustentabilidade econômica dos retornos para que estes sejam duradouros. Isto representa um grande desafio econômico para o Estado colombiano, pois requer investimentos de longo prazo que facilitem a reconstrução do tecido social, bem como a priorização dos projetos de infraestrutura e desenvolvimento dos lugares de retorno. 


Quanto às condições de segurança nas zonas de restituição, a Missão observou que as comunidades percebem que as estratégias do Governo para enfrentar estes grupos ilegais apresentam avanços significativos nos componentes militar e judicial, mas considera que falta maior presença e investimento nos âmbitos social e comunitário, o que contribui para que os contextos de ilegalidade se perpetuem em algumas regiões. Estas dinâmicas podem ser observadas com maior evidência em Catatumbo, Norte de Santander, sul do departamento do Cauca, sul de Chocó, sul de Córdoba e Baixo Cauca (Antioquia), Urabá antioquenho, Darién chocoano, Cesar, Magdalena, sul do departamento de Bolívar e Llanos Orientales (Meta, Guaviare, Vichada e Casanare). Espera-se que a nova estratégia dos planos de consolidação produza resultados neste sentido.


A sustentabilidade da restituição depende em grande medida de que as condições de retorno permitam a reconstrução do tecido social, e aqui a segurança desempenha um papel determinante. Se o ambiente ao qual regressam as vítimas continuar sendo ameaçador, será muito difícil criar as condições para que possa haver um gozo efetivo dos direitos restaurados.


Cabe mencionar a realização, durante o mês de dezembro de 2011, do Conselho Nacional de Segurança para garantir as condições de segurança no processo de restituição de terras. Com este fim focalizaram-se 12 macro-regiões nas quais se iniciará o processo de restituição, priorizando-se Montes de María, Magdalena, Cesar, Sul de Meta, Tolima e Antioquia, ficando pendente a definição de municípios a serem priorizados, que será realizada através dos Comitês Operativos Locais de Restituição. De igual maneira, em janeiro deste ano, na cidade de Montería (Córdoba), efetuou-se o lançamento do primeiro escritório da Unidade Especial de Gestão de Terras Desapropriadas. No ato assumiu-se o compromisso de instalar 21 escritórios em 17 departamentos para atender 221 municípios, ação que será realizada nos primeiros meses do ano.


Destaca-se que até hoje foram notificadas, na Unidade Administrativa Especial de Restituição de Terras Desapropriadas, 8.087 solicitações que compreendem 549.648 hectares
/; serão designados 22 juízes e 15 magistrados especializados para examinar casos de restituição. Os departamentos com maior número de solicitações são Meta, Casanare, Antioquia, Arauca e Bolívar.


A Missão identificou uma série de desafios na implementação da política de terras, entre os quais se encontram: 

- A proteção da informação. Existe uma séria ameaça de perda da informação que existe nas instituições, motivo pelo qual devem ser adotadas medidas preventivas urgentes para a custódia e proteção deste material.

- A utilidade de aplicar os aprendizados obtidos no processo de justiça e paz. Entre estas lições se encontram: a necessidade de contar com pessoal capacitado que tenha continuidade na atenção e representação institucional; a importância de estabelecer critérios de seleção e priorização próprios da justiça transicional, para que nos casos em que não haja controvérsia a restituição possa ser feita através de ações de caráter administrativo; e a relevância da articulação institucional em todos os níveis, para que as autoridades locais e departamentais se sintam envolvidas no processo de maneira participativa, o que permitirá maior sustentabilidade. 

- O desenvolvimento de mecanismos alternativos de resolução de conflitos que surjam nas comunidades, seja através da figura de conciliadores em equidade, ou como juízes de paz. 


Finalmente, cabe mencionar que, em 21 de julho de 2011, foi assinado um adendo ao Mandato da MAPP, por parte do Presidente Juan Manuel Santos e a Secretaria-Geral, a partir do qual se adiciona à MAPP/OEA a função de “acompanhar e monitorar a restituição de terras no âmbito da política integral de terras como um componente da reparação integral a vítimas de deslocamento forçado e desapropriação”.


Com este adendo reafirma-se o trabalho que a Missão vem realizando neste tema e ressalta-se o compromisso da Secretaria-Geral de seguir apoiando o Governo e a sociedade colombiana em seus esforços para reparar as vítimas e avançar para a paz e a reconciliação do país, destacando a vontade política do Governo da Colômbia para impulsionar esta iniciativa em meio a complexas situações de segurança.

IV.
ACOMPANHAMENTO DA MAPP/OEA A COMUNIDADES E VÍTIMAS


Juntamente com a Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação (CNRR) e a Unidade de Atenção a Vítimas da Defensoria do Povo, a MAPP/OEA acompanhou e apoiou três iniciativas destinadas a atender e assessorar as vítimas em etapas avançadas do processo de Justiça e Paz, como os incidentes de reparação integral em departamentos como Tolima, Caldas, Norte de Santander e Bolívar.


Deste acompanhamento surgem as seguintes recomendações: (i) Promover a unificação de critérios entre as instituições que comandam o processo de Justiça e Paz, (ii) Fortalecer a institucionalidade de Justiça e Paz; (iii) Formular estratégias diferenciadas para a atenção de vítimas e fortalecimento de suas capacidades locais; (iv) Implementar a política pública mediante planos de acordo com as particularidades locais; (v) Realizar uma avaliação e atualização dos procedimentos e critérios adotados até agora no âmbito do processo, para garantir os direitos das vítimas e contribuir à reconciliação; (vi) Implementar uma estratégia de monitoramento do desempenho da função pública no contexto do processo de Justiça e Paz, (vii) Reconhecer o caráter reparador do processo judicial; (viii) Priorizar ações destinadas a otimizar e visibilizar a implementação de garantias de não repetição.


A Missão continua acompanhando e apoiando espaços de aproximação e trabalho com as vítimas e suas comunidades, com um enfoque diferenciado e de gênero e de ação sem dano (ASD). Neste período, foram finalizados cinco projetos destacados:


1.
O projeto de atenção a vítimas de zonas emblemáticas do Baixo Cauca Antioquenho, executado com o apoio financeiro e técnico da USAID/OIM, prestou apoio a 120 vítimas inscritas em Justiça e Paz, dos corregimentos Puerto López e Puerto Claver no município de El Bagre, e do corregimento de La Caucana no município de Tarazá. A principal contribuição desta iniciativa foi a implementação de um modelo especial de atenção que incluiu a capacitação em direitos e a criação de um fundo de serviços complementar à oferta institucional que proporcionou atenção psicossocial, formação profissional, atenção médica e projetos de segurança alimentar. 

2.
No corregimento Sabaletas do município de Buenaventura, a MAPP/OEA apoiou o projeto Identidade, Imagens e Memória, financiado pela Embaixada da Suíça. Através da utilização de recursos audiovisuais, efetuou-se um exercício de Memória Histórica que permitiu às comunidades recuperar sua riqueza cultural e através dela elaborar mecanismos próprios de resistência pacífica aos grupos ilegais e de reconstrução do tecido social. 


3.
Também em Buenaventura, Vale do Cauca, a Missão trabalhou durante mais de dois anos com organizações representativas da população afrodescendente, PCN
 e Fundemujer
. Através do fortalecimento comunitário, estas comunidades foram acompanhadas em sua busca de incidência no processo de Justiça e Paz e nas políticas de reparação coletiva, propondo a aplicação de critérios diferenciados na medição do dano coletivo e nas formas de efetuar a reparação. Espera-se que esta experiência possa servir de guia para outras comunidades afrodescendentes do país. 


4.
No departamento do Cauca realizou-se o acompanhamento de 200 famílias indígenas através da Asociación de Cabildos Indígenas del Norte del Cauca. O objetivo deste processo foi a recuperação do Direito Próprio e de metodologias baseadas na experiência das etnias para aplicá-las ao processo de Justiça e Paz. 


5.
No município de Mesetas (Meta), concluiu-se o projeto de Conciliadores em Equidade, que teve como objetivo capacitar líderes comunitários em mecanismos alternativos de resolução de conflitos, a fim de fortalecer o tecido social e habilitar as populações desta região especialmente afetada pela violência. Esta iniciativa baseou-se nas aprendizagens adquiridas no projeto de conciliadores em equidade realizado anteriormente no departamento de Córdoba, com líderes habitantes da antiga Zona de Instalação em 2006, e será replicado em Montes de María (Bolívar) em 2012.


Atualmente está sendo executado um projeto em colaboração com a OEI (Organização de Estados Ibero-Americanos) no município de Tumaco (Nariño). A iniciativa enquadra-se num programa de educação integral com populações afrodescendentes, com a incorporação de uma estratégia de prevenção de recrutamento em uma zona vulnerável a este fenômeno.


A reconciliação é um dos grandes desafios que o país deverá assumir; para isto, deve-se contar com uma política pública que acompanhe o processo de verdade, justiça e reparação integral das vítimas, motivo pelo qual se faz um apelo para que sejam adotadas as medidas e estratégias necessárias para garantir sua consecução. 


Consciente do desafio que supõe a restituição de terras e territórios abandonados ou tomados às vítimas, a Missão começou a estabelecer alianças estratégicas com atores da sociedade civil, tais como plataformas de direitos humanos, organizações de vítimas, organizações que trabalham pela defesa dos direitos das mulheres e outras populações, com o fim de constituir grupos de trabalho temáticos que possam contribuir para o processo de restituição de terras. Para este fim, foram compostas três mesas, uma sobre proteção, outra sobre contextos de segurança nas restituições e uma terceira sobre gênero na qual, entre outros temas, foi possível analisar de maneira diferencial as possíveis repercussões das restituições para as mulheres e seu acesso ao direito. 

V.
REINTEGRAÇÃO


Desde o início do Governo do Presidente Santos, o Alto Conselho para a Reintegração, hoje Agência Colombiana para a Reintegração, tem feito grandes esforços para modernizar os procedimentos e a atenção aos beneficiários do programa, enfrentando a conjuntura de sete anos de processo e a necessidade de tomar decisões para sua continuidade. 


Com o fim de enfrentar estes desafios, foram expedidos o Decreto Nº 1391 de 11 de maio de 2011
 e a Resolução 163 de 31 de maio de 2011,
/ que modificam a Resolução 008 de março de 2009, produzindo alterações substanciais no programa de reintegração social e econômica. 


Este processo de mudança enquadra-se na socialização do novo “Plano Estratégico 2011-2014”, que constitui um importante esforço de mudança do programa da ACR em consulta com os atores do DDR na Colômbia (Desarmamento, Desmobilização e Reintegração) e que contou com a participação dos desmobilizados e desmobilizadas. Ademais da transformação interna da ACR, um dos aspectos positivos desta mudança é a distinta maneira de relacionar-se com os desmobilizados e desmobilizadas, liderada pelo Diretor da Agência, baseada na corresponsabilidade, diálogo e contato direto com os participantes.


A nova legislação produz mudanças substanciais no programa de reintegração. A primeira é que o programa deixa de ser “voluntário” para converter-se em “obrigatório”.
/ Além disso, são estabelecidos “prazos variáveis de permanência” para os beneficiários, os quais dependem das características pessoais de cada indivíduo no momento de acesso ao programa. Esta disposição é positiva, pois recolhe as recomendações feitas anteriormente no sentido de estabelecer um programa de natureza diferenciada. 


Como dificuldades da nova legislação, a Secretaria-Geral identifica a redução do beneficio psicossocial, que tradicionalmente havia sido um dos pontos fortes do programa com uma alta taxa de cobertura,
/ a uma duração máxima de dois anos e seis meses. Além disso, por razões orçamentárias, são reduzidos ou eliminados determinados benefícios econômicos e se tornam mais rigorosas as condições para acessá-los.
/ 


Outra mudança que incide no processo de reintegração tem a ver com a regulamentação parcial da Lei 1424 de 2010, declarada exequível pela Corte Constitucional em outubro de 2011
/. A Corte decidiu que a informação que surgir nesse mecanismo não poderá ser utilizada na justiça ordinária como prova contra o próprio desmobilizado que recorrer ao mecanismo, seus familiares incluídos no artigo 33 da Constituição política da Colômbia (cônjuge, companheiro permanente, consanguíneos até o 4º grau, afins até o 2º grau e primeiro civil) e os desmobilizados do grupo ilegal armado. 


A Lei 1424/10 estabelece benefícios para os desmobilizados que não tenham cometido crimes de lesa-humanidade. O benefício consiste em suspender as ordens de captura por associação para delinquir, em troca de contribuir com a verdade e a reparação às vítimas. Em dezembro de 2011, a MAPP/OEA colaborou com a ACR na localização e informação aos desmobilizados que não haviam mostrado sua disposição de recorrer aos benefícios da Lei 1424 de 2010, que estabelecia como data limite o dia 28 de dezembro de 2011. Segundo dados da ACR, mais de 90% dos desmobilizados expressaram seu acordo com o mecanismo mediante a assinatura do “formato único de verificação prévia”.


A Missão quer enfatizar novamente a grande dificuldade de muitos desmobilizados e desmobilizadas para integrar-se a um trabalho estável. Apesar dos notáveis esforços feitos pelo Governo e a ACR para envolver o setor privado através de distintos mecanismos, como fóruns, ou a ratificação da “Lei de Formalização e primeiro emprego” de fevereiro de 2011
/ a situação em algumas regiões do país como Urabá, Santander, Putumayo, Bolívar e Córdoba, é crítica.


Outro tema que merece especial atenção é a reincidência de desmobilizados em quadrilhas criminosas. A Direção de Carabineiros da Polícia Nacional
/ informa que desde 2006 até meados de fevereiro de 2012 a Força Pública capturou 11.524 integrantes destas quadrilhas, entre os quais figuram 1.680 desmobilizados das autodefesas. De acordo com estes dados, infere-se uma reincidência de 14,57% dos desmobilizados sobre o total de capturados por pertencer a estas quadrilhas. Evidencia-se que a cada ano ocorre um aumento do número de capturas de integrantes das quadrilhas por parte da Força Pública; de igual maneira, tem aumentado a captura de desmobilizados reincidentes. Evitar que esta população continue vendo como uma opção viável a incorporação ou pertença a estas quadrilhas constitui um desafio crucial para o Governo Nacional.

VI.
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES


A Secretaria-Geral reconhece os esforços do Estado colombiano para a promulgação da Lei 1448/11. Embora sejam enormes os desafios que esta Lei implica, a vontade política do Governo Nacional é determinante na sustentabilidade deste processo, em que a falta de recursos e a complexidade de sua aplicação exigirão a vinculação de todos os setores da sociedade para obter sua máxima efetividade.


Sem desconhecer a importância e os avanços alcançados nestes seis anos de aplicação da Lei de Justiça e Paz, a Secretaria reconhece a iniciativa do Estado colombiano para fazer os ajustes necessários no processo, através da reforma de Justiça e Paz. Espera-se que este projeto que tramita atualmente no Congresso, e que se espera seja aprovado na próxima legislatura, corrija as lacunas e indefinições identificadas. A segurança jurídica constitui uma das bases fundamentais sobre a qual todo o processo deve configurar-se, fortalece a confiança legítima no Estado e assenta bases sólidas para a construção da paz.


Destacam-se os esforços do Ministério de Agricultura e Desenvolvimento Rural e outras instituições para implementar a política de Restituição de Terras nos termos da Lei 1448/11. Contudo, reitera-se que estes processos devem ser acompanhados especialmente de uma efetiva proteção tanto individual como coletiva das vítimas que garanta a reparação integral e a sustentabilidade do processo.


Igualmente, devem ser envidados esforços para obter uma adequada articulação institucional em todos os níveis e uma clara definição de competências entre as autoridades, com o fim de não duplicar esforços, manter a eficiência e garantir o adequado cumprimento dos direitos relacionados com a reparação integral às vítimas. 


São significativas as ações e estratégias implementadas pelo Governo Nacional para enfrentar a violência gerada pelas quadrilhas criminosas no campo militar e judicial. Contudo, em relação à implementação da Lei de Vítimas, falta um maior desenvolvimento do componente social e a recuperação de confiança nas instituições locais. 


Finalmente, a Secretaria-Geral considera necessário que a reconciliação deixe de ser o fim último do processo e se converta em uma política que acompanhe o desenvolvimento dos processos de Verdade, Justiça e Reparação. Neste sentido, seria desejável que as instituições acompanhem e fortaleçam os processos comunitários encaminhados a este objetivo e avaliem a possibilidade de criar uma política pública nesta matéria.

Recomendações

1. Acelerar o trâmite legislativo da reforma de Justiça e Paz e propor políticas de Estado para resolver os problemas em sua aplicação, com o fim de garantir os princípios de verdade, justiça e reparação às vítimas que dê credibilidade e efetividade ao sistema.

2. Continuar avançando nas sentenças dos máximos ex-comandantes paramilitares, segundo critérios de priorização para escolher casos emblemáticos, que demonstrem à sociedade colombiana e à comunidade internacional a vontade do Estado de seguir contribuindo ao esclarecimento da verdade e a realização de justiça.

3. Fortalecer os mecanismos de proteção para vítimas, líderes e comunidades envolvidos nos processos de Justiça e Paz e restituição de terras, e, em particular, implementar mecanismos eficientes de proteção individual e coletiva.

4. Aplicar as lições aprendidas do processo de Justiça e Paz à restituição de terras, com relação à capacitação de funcionários, o estabelecimento de critérios de priorização e seleção e a articulação institucional em todos os níveis. 
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Adoção de decisões por parte das instituições colombianas para avançar na construção de uma política pública para fomentar a reconciliação no país, apoiando e fortalecendo iniciativas locais. 

6. Desenvolver estratégias de comunicação e sensibilização efetivas dirigidas aos desmobilizados e desmobilizadas sobre as novas disposições do programa de reintegração social e econômica. 

7. Gerar as condições para que o avanço em matéria de atenção e reparação integral às vítimas por parte da CNRR seja capitalizado pelas novas instituições criadas pela Lei 1448 de 2011.
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� 	A Corte se pronunciou sobre o momento a partir do qual deve começar a contar o cumprimento da pena em Justiça e Paz. Nesse sentido, determinou que o período é contado a partir do momento em que os postulados são privados da liberdade e ficam sob custódia do INPEC. Esta decisão deve servir para que se acelerem os processos, já que em 2013 grande parte dos ex-comandantes das autodefesas cumprirá oito anos de prisão. 


� 	Antes de sua extradição, segundo a Promotoria, o postulado Benguoechea Mola havia anunciado a entrega de informação sobre várias valas cuja localização até então ainda não tinha sido possivel.


�.	Casos como os de Ana Fabricia Córdoba, Henao Arteaga, coordenador da Unidade de Luta contra as Quadrilhas Criminosas em Antioquia (CTI), Edquir José López, ex–advogado defensor de ‘Pedro Bonito’ (que declarou ante justiça e paz vínculos de empresários e políticos com os paramilitares) e David de Jesús Góez Rodríguez; assassinados entre os meses de junho e julho no departamento de Antioquia, demonstram a magnitude do fenômeno, que cada vez mais preocupa a sociedade civil e à Missão, como uma ameaça séria ao processo. 


�.	Julia Isabel Torres, Mabelis Martínez Torres, Luis Miguel Martínez Torres, Álvaro Javier Martínez Torres, Kelly Johana Martínez, Luis Fernando Martínez, Isabel Sofía Martínez e Luz Nellis Martínez. Ver: CIDH. Medidas Cautelares outorgadas pela CIDH durante 2010. Em: http://www.cidh.oas.org/medidas/2010.sp.htm 


�.	Ministério de Agricultura e Desenvolvimento Rural. “Informe de avances proceso de reglamentación e implementación de la Ley 1448 de 2011, en materia de restitución de tierras a las víctimas del desplazamiento forzado”. Bogotá, 13 de fevereiro de 2012.


�.	Processo de Comunidades Negras


�.	Fundación para el Desarrollo de la Mujer de Buenaventura y la Costa Pacífica.


�.	Decreto Nº 1391 de 11 de maio de 2011, sobre os beneficios econômicos dos programas de reintegração da população desmobilizada.


�.	Resolução Nº 163 de 31 de maio, que regulamentan os requisitos, características, condições e obrigações para o acesso e concessão dos beneficios sociais e econômicos dos programas do processo de reintegração à sociedade civil dirigida à população desmobilizada; procedimento de suspensão e perda dos mesmos e culminação do processo de reintegração. 


�.	Isso é resultado da obrigação dos desmobilizados de cumprir a Lei 1424, no sentido de contribuir à verdade histórica e reparação e demonstrar seu compromiso ao assinar o “Acordo de Contribução à verdade histórica e à reparação” previsto nos artigos 2 e 3 da citada Lei. Neste sentido, todo desmobilizado tem que passar em algumn momento pela ACR. O artigo 2 da Resolução 163 estabelece “prazos” para o ingresso de qualquer tipo de desmobilizado no programa da ACR. Também a obrigação da ACR de comunicar às autoridades administrativas e judiciais competentes sua não apresentação nos prazos estabelecidos pela Lei.


�.	Na data de corte, 30 de setembro de 2011, a taxa de cobertura acumulada para assistência a oficinas era de 99,3% e 98,9% em atividades familiares ou comunitárias.


�.	O artigo 18 sobre “Acesso e apoio econômico à reintegração”, do capítulo II da Resolução 163 de 31 de maio de 2011, estipula que o desmobilizado deve “assistir e cumprir 90% das atividades programadas de acordo com a sua rota de reintegração dentro dos beneficios de atenção psicosocial, gestão em educação e gestão em formação para o trabalho” e que ademais nem a “assistência nem o cumprimento entre beneficios possa ser repartido”.


�.	Sentença C 771 de 13 de outubro de 2011.


�.	Esta Lei contempla beneficios fiscais (por exemplo, considerar as contribuições parafiscais como descontos tributários) para as empresas que no caso da reintegração contratem desmobilizados menores de 28 anos, desde que se ajustem aos requisitos estabelecidos pela Lei.


�.	Boletim de 21 de fevereiro de 2012 da Direção de Carabineiros e Segurança Rural da Policía Nacional.
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